
DECRETO Nº 6.955

DE 10 DE NOVEMBRO DE 2014
DISPÕE SOBRE A NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA (NFS-e) E SUAS FUNCIONALIDADES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Considerando a necessidade de conferir maior celeridade, economia e eficiência na administração do tributo,
Considerando os avanços tecnológicos na área de informática,

Considerando, por fim, a necessidade de regulamentar o disposto no artigo 74 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, Código Tributário do Município de Santos,

DECRETA:
CAPÍTULO I 
Seção I
Da instituição e definição da 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e
Art. 1º Fica instituída, no Município de Santos, a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, identificada pela sigla (NFS-e), prevista no artigo 74 da Lei Municipal nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 – Código Tributário do Município, cuja aplicação e utilização são regulamentadas nos termos deste decreto. 
Art. 2º Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) o documento emitido e armazenado eletronicamente em sistema próprio, emissor da NFS-e, disponibilizado gratuitamente no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Santos, http://www.santos.sp.gov.br, voltado ao registro de operações relativas à prestação de serviços.
Art. 3º As funcionalidades e obrigações tributárias referentes à emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) obedecerão às normas estatuídas na Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 - Código Tributário do Município e no Decreto nº 3.735, de 01 de junho de 2001 - Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e às disposições deste decreto.
Seção II

Da Obrigatoriedade de emissão da NFS-e
Art. 4º Ficam obrigados à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) todos os prestadores de serviços inscritos no cadastro mobiliário da Prefeitura Municipal de Santos, excetuando-se os casos previstos nos parágrafos 1º e 2º deste artigo.

§ 1º É vedada a emissão de NFS-e por:
I - estabelecimentos bancários, de crédito, de financiamento e de investimentos;
II - prestadores de serviços de registros públicos, cartorários e notariais a que se refere o subitem 21.01 da Lista de Serviços constante do parágrafo 4º do artigo 50 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, sendo, porém, obrigatória a emissão de NFS-e para os serviços de reprografia enquadrados no subitem 13.04 ou para quaisquer outros serviços previstos na referida lista eventualmente executados pelos prestadores de serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

§ 2º É opcional a emissão de NFS-e por:
I - pessoas físicas isentas de recolhimento e pessoas físicas que recolhem o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN em valor fixo, por meio de carnê emitido pela Prefeitura Municipal de Santos;
II - microempreendedores individuais (MEI) optantes pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI);
III - contribuintes que tenham dentre suas atividades inscritas no cadastro mobiliário do Município de Santos ao menos uma com um dos seguintes códigos:
a) S 9602501 - Cabeleireiros;
b) S 960250201 - Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a beleza - barbeiros, manicuros, pedicuros e congêneres;
c) S 960250202 - Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a beleza - esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres;
d) Q 8690904 - atividades de podologia.

§ 3º Os prestadores de serviços mencionados nos incisos I e II do parágrafo anterior, que optarem pela emissão de NFS-e, bem como as pessoas jurídicas que recolhem o ISSQN em valor fixo, por meio de carnê emitido pela Prefeitura Municipal de Santos, deverão indicar a expressão “Isenção” no campo “Local” do quadro “Natureza da Operação/Local da Prestação” da NFS-e.

§ 4º Aos contribuintes referidos no inciso II do parágrafo 2º, permanece a obrigatoriedade de emissão de Notas Fiscais de Serviços quando da prestação de serviços a pessoas jurídicas, de modo que se não optarem pela utilização de NFS-e deverão continuar emitindo Nota Fiscal de Serviços modelo 13 - série C. 

Art. 5º A NFS-e deve ser emitida por ocasião da prestação de serviço, nos termos do artigo 74 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 - Código Tributário do Município e conforme a regulamentação prevista neste decreto. 

Art. 6º A partir do ingresso no sistema de emissão de NFS-e as empresas de despachos aduaneiros deverão indicar nesse documento fiscal o número da Fatura ou Nota de Despesa correspondente e vice-versa, deixando de ser aplicado o regime especial para emissão de Nota Fiscal-Fatura determinado pelo artigo 145 do Decreto nº 3.735, de 01 de junho de 2001.

Parágrafo único. As Faturas ou Notas de Despesa deverão ser arquivadas em ordem numérica para apresentação ao fisco quando solicitado.
Seção III

Das Informações Necessárias à NFS-e
Art. 7º  A NFS-e obedecerá ao modelo constante do programa eletrônico disponibilizado pelo Município e conterá as seguintes informações: 
I- número sequencial;
II - código de verificação de autenticidade;
III - data e hora da emissão;
IV - identificação do prestador de serviços com especificação dos seguintes elementos: 
a) nome ou razão social;
b) nome de fantasia;
c) endereço;
d) inscrição no cadastro de pessoas físicas – CPF ou no cadastro nacional da pessoa jurídica – CNPJ;
e) número de inscrição no cadastro de contribuintes do Município;
V - identificação do tomador de serviços com os seguintes elementos:
a) nome ou razão social;
b) endereço;
c) e-mail; 
d) inscrição no cadastro de pessoas físicas – CPF ou no cadastro nacional da pessoa jurídica – CNPJ;
e) número de inscrição municipal;
VI - discriminação do serviço prestado;
VII - valor total da NFS-e;
VIII - discriminação dos valores devidos a título de INSS, IRPJ, CSLL, COFINS, PIS/PASEP, se houver;
IX - código do serviço;
X - valor total das deduções, se houver;
XI - valor da base de cálculo;
XII - alíquota do ISS, conforme regime tributário aplicável;
XIII - valor do ISS;
XIV - indicação de isenção ou imunidade relativa ao ISS, quando for o caso;
XV - indicação de serviço não tributável pelo Município, quando for o caso;
XVI - indicação de retenção de ISS na fonte, quando for o caso;
XVII - número e data do documento emitido, nos casos de substituição.

§ 1º A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões “Prefeitura Municipal de Santos”, “Secretaria Municipal de Finanças” e “Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e)”.

§ 2º O número da NFS-e será gerado pelo sistema, em ordem sequencial crescente, a partir do número 001, sendo específico para cada estabelecimento do prestador de serviços.

§ 3º Quando o tomador de serviços for pessoa física e não informar o número do CPF no momento do preenchimento dos dados necessários à emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), a identificação de que trata o inciso V deste artigo será opcional.
Art. 8º O aplicativo para emissão da NFS-e está disponibilizado na rede mundial de computadores (internet), no endereço eletrônico http://www.santos.sp.gov.br, no link “Nota Fiscal Eletrônica”, ou diretamente no endereço eletrônico http://santos.ginfes.com.br, com as funcionalidades seguintes:
I - configuração do perfil do contribuinte;
II - emissão, impressão, reimpressão, cancelamento e substituição de NFS-e;
III - envio de NFS-e por e-mail;
IV - exportação de NFS-e emitida;
V - aplicativo para emitir e enviar arquivos de Recibos Provisórios de Serviços (RPS);
VI - substituição de RPS por NFS-e.

§ 1º Eventual cancelamento de NFS-e diretamente pelo sistema somente será permitido até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da emissão.

§ 2º Após o prazo citado no parágrafo anterior, o cancelamento de NFS-e somente será possível se solicitado à Prefeitura, por processo administrativo, com justificativa do prestador e anuência do tomador, para análise pelo Departamento de Fiscalização da Receita - DEFREC, da Secretaria Municipal de Finanças.

§ 3º Em caso de erro na emissão da NFS-e será permitida a sua substituição diretamente pelo sistema, a qualquer tempo.

Art. 9º O aplicativo se destina a pessoas físicas e jurídicas prestadoras de serviços, inscritas no cadastro de contribuintes mobiliários do Município, excetuando-se os casos citados no parágrafo 1º do artigo 4º, permitindo a emissão de NFS-e e acesso a todas as funcionalidades do sistema.

Art. 10. O programa será acessado com a mesma senha destinada ao primeiro acesso ao sistema “GISS ON LINE”.

§ 1º No caso de o contribuinte não possuir a primeira senha de acesso ao sistema “GISS ON LINE”, deverá acessar esse sistema com a senha atual através do link assim denominado, disponibilizado no portal da Prefeitura Municipal de Santos na internet, e, na página do “Menu Principal” do módulo “PRESTADOR”, no campo “Opções de Atendimento”, item “Contato”, atualizar e-mail e telefone.  

§ 2º Depois de efetuada a atualização citada no parágrafo anterior o contribuinte deverá acessar o portal da NFS-e e, na área de “Prestador”, clicar em “Esqueci minha senha” informando o CNPJ e o mesmo e-mail cadastrado no sistema “GISS ON LINE” para que o sistema envie a senha por e-mail.

§ 3º Após o primeiro acesso é facultado ao contribuinte alterar a senha, de acordo com sua conveniência. 
Seção IV

Da Autorização e Emissão da NFS-e
Art. 11. A utilização da NFS-e fica sujeita à autorização do DEFREC, a ser requerida por meio do programa “GISS ON LINE”, através do link “NFS-e”, disponível no “Menu Principal” do módulo “Prestador” em “Opções de Atendimento”.

§ 1º A deliberação quanto à autorização será informada também dentro do link “NFS-e”, em “2ª via de Solicitação/Autorização”.

§ 2º Caso possua notas fiscais convencionais ou outros documentos fiscais autorizados por regime especial, em branco, o contribuinte deverá preencher o “Termo de Inutilização de Documentos Fiscais”, conforme modelo disponibilizado para download na tela de preenchimento de solicitação de NFS-e.

§ 3º A inutilização de documentos fiscais em branco ficará sob a responsabilidade do próprio contribuinte, de modo que esses documentos não deverão mais ser entregues ao DEFREC.

§ 4º O “Termo de Inutilização de Documentos Fiscais” deverá ser impresso e assinado pelo contribuinte ou representante legal e entregue no DEFREC, situado na Rua XV de Novembro nº 195, 4º andar, no Centro, dentro de 15 (quinze) dias contados da data da autorização para utilização de NFS-e.

§ 5º Aqueles que descumprirem o disposto no parágrafo anterior estarão sujeitos à suspensão da autorização para a emissão da NFS-e, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei.
§ 6º A partir do primeiro dia subsequente à autorização para utilização de NFS-e, passa a ser vedada a emissão de notas fiscais convencionais e quaisquer outros documentos fiscais anteriormente autorizados por regime especial.
Art. 12. A NFS-e deve ser emitida “on-line”, por meio da internet, mediante a utilização de senha conforme disposto no artigo 10. 

§ 1º O contribuinte que emitir NFS-e deverá fazê-lo para todos os serviços prestados.

§ 2º A NFS-e emitida será automaticamente entregue ao tomador de serviços através do e-mail que constar no campo de dados do tomador.

§ 3º Na falta do e-mail do tomador de serviços ou por sua solicitação, a NFS-e emitida deverá ser impressa em via única e entregue pessoalmente ou por qualquer meio acordado entre as partes. 

§ 4º A emissão de NFS-e poderá ser efetuada: 
I - individualmente ou por lote, mediante remessa de Recibo Provisório de Serviços (RPS) em arquivo “XML”, com layout específico, disponível no programa eletrônico, com utilização de senha;
II - via “web service”, mediante remessa de RPS em arquivo “XML”, com layout específico, com utilização de Certificado Digital dentro da cadeia hierárquica da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil.

§ 5º Aos prestadores de serviços cujas atividades, por suas características, dispensem o registro dos dados de seus clientes pessoas físicas, é permitida a emissão de uma Nota Fiscal de Serviços por mês agrupando os serviços prestados a todas essas pessoas, devendo, porém, emiti-la separadamente para quaisquer desses clientes que a solicitarem.

Art. 13. Mediante requerimento do interessado, a chefia do DEFREC poderá autorizar regimes especiais de emissão de NFS-e para determinados contribuintes, cujo volume de transações ou peculiaridades das atividades exercidas assim justifique, sem prejuízo à arrecadação e à fiscalização.

Seção V

 Da Definição de RPS
Art. 14. Considera-se Recibo Provisório de Serviços (RPS) o documento emitido pelo prestador de serviços, e posteriormente substituído por NFS-e, na forma e prazo previstos neste decreto.
Art. 15. O RPS consiste em documento na modalidade “Off-line”, permitida sua emissão nos seguintes casos: 
I - de eventual impedimento da emissão da NFS-e “on-line” por falha na conexão com a internet; 
II - alternativamente ao disposto no artigo 12. 
Parágrafo único.  Emitido o RPS fica o emissor obrigado a efetuar sua substituição por NFS-e mediante transmissão unitária ou em lote dos RPS emitidos.
Seção VI
Das Informações Necessárias ao RPS
Art. 16. O RPS poderá ser emitido pelos contribuintes emitentes de NFS-e, sem necessidade de solicitação de autorização, e conterá todos os dados necessários à sua substituição por NFS-e, incluindo-se, obrigatoriamente: 
I - inserção da denominação específica: Recibo Provisório de Serviços;
II - informações, em fonte arial, tamanho mínimo 12 (doze) com as inscrições:  
a) “NÃO TEM VALOR COMO DOCUMENTO FISCAL”; 
b) “Este Recibo Provisório de Serviços deverá ser convertido em Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) em até 3 (três) dias contados da data de sua emissão”. 
III - número sequencial, em ordem crescente, a partir do número 1 (um).

Art. 17. O RPS será emitido em ordem cronológica, observada a numeração na forma do inciso III do artigo anterior, em 2 (duas) vias, destinando-se a primeira ao tomador do serviço, mantida a segunda em poder do prestador até sua conversão em NFS-e.

Parágrafo único. Caso o estabelecimento possua mais de 1 (um) equipamento para emissão de RPS, a numeração deverá ser precedida de até 05 (cinco) caracteres alfanuméricos capazes de individualizar os equipamentos.
Art. 18. O RPS deverá ser convertido em NFS-e até o 3º (terceiro) dia subsequente ao de sua emissão.

§ 1º O prazo previsto no caput deste artigo inicia-se no dia seguinte ao da emissão do RPS. 

§ 2º A não substituição do RPS pela NFS-e ou a substituição fora do prazo sujeitará o prestador de serviços às penalidades previstas na legislação em vigor.  

§ 3º A não substituição do RPS pela NFS-e equivale a não emissão de Nota Fiscal de Serviço e constitui infração punível, conforme previsto na alínea “i” do inciso I e na alínea “e” do inciso II do artigo 81 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Seção VII
Da Escrituração Fiscal 
Art. 19. Emitida a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) fica o prestador de serviços desobrigado de escriturá-la no sistema “GISS ON LINE”, uma vez que a referida escrituração dar-se-á automaticamente, porém, deverá efetuar o encerramento da escrituração ao final de cada mês, bem como deverá encerrar as escriturações substitutivas motivadas por cancelamento ou substituição de NFS-e. 

Parágrafo único. A NFS-e emitida por empresas estabelecidas no município de Santos poderá ser automaticamente escriturada pelos tomadores deste município mediante o aceite por estes declarado no módulo GISS TOMADOR.  
CAPÍTULO II

Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 20. As Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas (NFS-e) emitidas poderão ser consultadas no sistema até que tenha transcorrido o prazo decadencial, na forma da lei.

Parágrafo único. Transcorrido o prazo previsto no caput, a consulta às NFS-e emitidas somente poderá ser realizada mediante solicitação de envio de arquivo em meio magnético.

Art. 21. O aplicativo da NFS-e disponibilizará os manuais para a utilização do sistema.

Art. 22. Os regimes especiais de emissão de Notas Fiscais de Serviços, centralização de escrituração e recolhimento de ISS concedidos anteriormente à publicação deste decreto deixam de ser aplicados aos contribuintes que optarem ou forem obrigados à emissão de NFS-e.

Art. 23. Situações especiais referentes à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) ou ao Recibo Provisório de Serviços (RPS) não previstas neste decreto e que não prejudiquem a arrecadação do ISS serão decididas pelo Departamento de Administração Tributária - DEATRI, da Secretaria Municipal de Finanças, ou mediante solicitação do interessado via processo administrativo. 
Art. 24. A Secretaria Municipal de Finanças poderá veicular outros instrumentos normativos eventualmente necessários à perfeita execução do disposto neste decreto.
Art. 25. O prazo para ingresso no sistema de NFS-e deverá obedecer à tabela que faz parte integrante deste decreto como Anexo Único, exceto para aqueles que solicitarem alvará de licença após 90 (noventa) dias da data de publicação deste decreto, que deverão ingressar nesse sistema de imediato.
Art. 26. Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 5.870, de 26 de maio de 2011.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 10 de novembro de 2014.                      

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 10 de novembro de 2014. 

ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO
	INSCRIÇÃO
	PRAZO PARA INGRESSO NO SISTEMA DE EMISSÃO DE NFS-e A PARTIR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE DECRETO

	
	

	6-8 a 86.339-9
	3 MESES

	86.340-9 a 118.134-2
	4 MESES

	118.135-5 a 135.776-5
	5 MESES

	135.777-8 a 150.600-8
	6 MESES

	150.601-1 a 166.163-9
	7 MESES

	166.164-2 a 176.660-2
	8 MESES

	176.661-5 a 184.322-4
	9 MESES

	184.323-7 a 189.826-6
	10 MESES

	189.827-9 a 195.500-2
	11 MESES

	195.501-5 a 250.189-5
	12 MESES

	250.190-5 a 254.676-6
	13 MESES

	254.677-9 em diante
	14 MESES
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